
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
PROCESSO ADM. VIRTUAL - PROAD N.º 326/2021

CONTRATO N.º 18/2021

 

CONTRATO  N.º  18/2021 QUE CELEBRAM ENTRE SI,
DE UM LADO, O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 14ª REGIÃO E, DE OUTRO, A EMPRESA ISH TEC-
NOLOGIA S/A.

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, inscrito no CNPJ-MF sob o
n.º 03.326.815/0001-53, com sede na rua Almirante Barroso, 600 – Mocambo - Porto Ve-
lho/RO, CEP. 76.801-901, doravante denominado CONTRATANTE, representado por seu
Diretor Geral ou pela autoridade que estiver ocupando referido cargo na forma regimen-
tal,  e  de  outro  lado  ISH  TECNOLOGIA  S/A., inscrita  no  CNPJ-MF  sob  o  n.º
01.707.536/0001-04, com sede na rua Judith Maria Tovar Varejão, 355 – Enseada do Suá
- Vitória/ES, CEP 29.050-360, fone (27) 3334-8900/99979-0534, representada por seu re-
presentante legal  senhor  Hélio  Ferreira da Silva Junior,  portador  do CPF-MF sob n.º
003.868.541-81 e do RG n.º 2.107.159 SSP/DF, e-mail: helio.ferreira@ish.com.br, dora-
vante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta do Protocolo Administra-
tivo TRT13 N.º 19.251/2021 em que o TRT14 figurou como coparticipante total da licita-
ção do Pregão Eletrônico n.º 11/2021 do TRT13 resultando na Ata de Registro de Preços
n.º 05/2021, resolvem firmar o presente contrato, conforme as cláusulas e condições se-
guintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS DO CONTRATO 
O presente Contrato fundamenta-se:
I. Nos termos propostos pela CONTRATADA que, simultaneamente:
a) constem no PROAD n.º 326/2021/TRT14,
b) não contrariem o interesse público;
II. Nas determinações da Lei n.º 8.666/93;
III. Nos preceitos de direito público; e,
IV. Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do di-
reito privado.
V. Nas determinações da Lei 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, e pela regulamenta-
ção dada pelo Decretos no 10.024/2019, n° 7.892/2013 e suas alterações, bem como a
Lei Complementar N° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Com-
plementar n.° 155/2016, Decreto n° 8.538/2015 e ainda pelas condições e exigências es-
tabelecidas no Edital, Id. 28.

VI. Na Ata de Registro de Preços TRT 13 nº 05/2021, Id. 29. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1. A presente contratação consiste na aquisição de solução de Segurança de Endpoin-
ts. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO DA SOLUÇÃO 
3.1. As especificações técnicas da solução objeto deste Contrato constam no Termo de
Referência (anexo I do Edital Id. 28), constante do PROAD n.º 326/2021/TRT14, que in-
dependentemente de transcrição, é parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE   
São obrigações do CONTRATANTE:
4.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar as
atividades de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência;
4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais;
4.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições na
prestação dos serviços, fixando prazo para a sua correção, caso não previsto neste ins-
trumento;
4.4. Zelar para que sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas
pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contra-
tação;
4.5. Fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitado pela CONTRATADA,
desde que atendidas às obrigações;
4.6. Emitida a Nota de Empenho, o Contratante deverá remeter cópia deste, bem como
“termo de contrato” à Contratada, via e-mail institucional, objetivando ciência do procedi-
mento de contratação e assinatura do referido termo;
4.7. Para fins de formalização do ato de recebimento dos supramencionados documen-
tos, de forma idêntica, a Contratada deverá informar a sua recepção;
4.8. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser
solicitados pela Contratada; 
4.9. Efetuar o pagamento à contratada nos termos da Cláusula Onze deste Contrato;
4.10. Nomear Gestor e Fiscais Técnico e Administrativo para acompanhar e fiscalizar a
execução do contrato;
4.11. Receber os serviços prestados pela CONTRATADA desde que esteja em conformi-
dade com o definido no contrato;
4.12. Emitir pareceres no processo administrativo relativo à presente contratação, especi-
almente quanto à aplicação de penalidades e alterações contratuais, pelos gestores do
contrato; 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
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Além de entregar o objeto contratado conforme as especificações técnicas, pelo preço
selecionado, no prazo acordado e no local indicado no Termo de Referência, parte inte-
grante deste contrato independente de transcrição, são obrigações da CONTRATADA:
5.1. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do Gestor do Contrato, ine-
rentes à execução do objeto contratual;
5.2. Coordenar, sob sua exclusiva responsabilidade, os profissionais necessários à pres-
tação dos serviços objeto desta contratação;
5.3. Designar formalmente preposto, apto a representá-la junto à contratante, em até 2
dias úteis da assinatura do Contrato;
5.4. Cumprir o Acordo de Nível de Serviço (SLA) estabelecido no Termo de Referência,
na seção 15.4 (“Níveis de Serviço”);
5.5. Submeter à aprovação do CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida nas
especificações, em face de imposições técnicas, de cunho administrativo ou legal;
5.6. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fis-
cais e comerciais, tributos de qualquer espécie que venham a ser devidos em decorrên-
cia da execução deste instrumento, bem como custos relativos ao deslocamento e à es-
tada de seus profissionais, caso existam;
5.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a ter-
ceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, ação ou omissão, quando da execução do con-
trato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanha-
mento realizado pelo CONTRATANTE;
5.8. Arcar com o pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades fe-
derais, estaduais e municipais, em consequência de fato a ela imputável e relacionado
com esta contratação;
5.9. Arcar com todos os prejuízos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judici-
ais e honorários advocatícios resultantes de ações judiciais, a que o CONTRATANTE for
compelido a responder em decorrência desta contratação;
5.10. Manter seus funcionários, quando nas dependências do CONTRATANTE, sujeitos
às normas internas deste (segurança e disciplina), porém sem qualquer vínculo emprega-
tício com o Órgão;
5.11. Possibilitar a fiscalização do CONTRATANTE, no tocante à verificação das especifi-
cações exigidas no Termo de Referência, prestando todos os esclarecimentos solicitados
e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram;
5.12. Comunicar ao CONTRATANTE, de imediato e por escrito, qualquer irregularidade
verificada, para a adoção das medidas necessárias à sua regularização;
5.13. Manter as condições de habilitação consignadas no Edital de Licitação e seus ane-
xos;
5.14. Não transferir a terceiro, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação;
5.15. Para fins de comunicação entre as partes contratantes, eventuais mudanças de en-
dereço e correio eletrônico da Contratada deverão ser comunicadas ao Contratante, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis;
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5.16. A CONTRATADA deverá observar a previsão contida no art. 2º, inc. VI, da Resolu-
ção CNJ nº 07/2005, alterada pela Resolução CNJ nº 229/2016, o qual dispõe sobre a
vedação nas contratações, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa ju-
rídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes
de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servido-
res ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indire-
tamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação,
apresentando declaração de conformidade;
5.17. Adotar os critérios de sustentabilidade, constantes do subitem 5.2.1 Serviços que
envolvam a utilização de mão de Obra, residente ou não, do Guia de Contratações Sus-
tentáveis da Justiça do Trabalho, instituído pela Resolução nº 103/2012 do Conselho Su-
perior da Justiça do Trabalho;
5.18. Apresentar declaração de que não emprega menores de 18 anos em trabalho no-
turno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na con-
dição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº
8.666;
5.19.  A  Contratada  deverá  observar  a  previsão  contida  no  art.  5º,  inc.  IV  da  Lei  nº
12.846/2013, a qual dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira;
5.20. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do
objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
dos materiais empregados ou da execução dos serviços;
5.21. A CONTRATADA não poderá divulgar quaisquer informações a que tenha acesso
em virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em
decorrência da execução do objeto, sem autorização, por escrito, do CONTRATANTE,
sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por
perdas e danos.
5.22. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalha-
dores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/
SDH no 2, de 12 de maio de 2011.
5.23 Não ter sido condenada, a empresa ou seus dirigentes, por infringir as leis de com-
bate à discriminação de raça ou gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em
afronta à previsão aos artigos 1º e 170 da Constituição Federal de 1988, do artigo 149 do
Código Penal Brasileiro; do Decreto nº 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Proto-
colo de Palermo) e das Convenções da OIT nºs 29 e 105.

CLÁUSULA SEXTA – DA TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO, DO SIGILO E DO
MODELO DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. Encontram-se detalhadas no Item 15 do Termo de Referência (Id. 28) as regras rela-
tivas à(o):

. Modelo de execução e de gestão do contrato.
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. Transferência de conhecimento; e

. Propriedade, sigilo e restrições. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR, DO REAJUSTE E DAS ALTERAÇÕES DO CON-
TRATO
7.1. Pelo objeto do presente Contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o va-
lor global (48 meses) de R$  232.384,00 (duzentos e trinta e dois mil, trezentos e oitenta
e quatro reais), estando nele incluídos todos os tributos, bem como quaisquer outras des-
pesas, inclusive frete, pela solução (que inclui gerenciamento, garantia, atualizações, su-
porte técnico, manutenção preventiva e corretiva), conforme abaixo especificado:  

  Item Descrição  Un Qtd. Valor

Unitário

Valor

Mensal

Valor Global -

48 meses

1 Licença  de  software  de

segurança  para  estações  de

trabalho  (endpoints)  e

servidores  +  Console  de

Gerenciamento  /  Garantia  /

Atualizações / Suporte Técnico

/  Manutenção  Preventiva  e

Corretiva  por  48  meses.

Marca/Modelo  Kaspersky  –

EDR Optimum 

Nº  de

licenças 

1.400 125,60  3.663,33   175.840,00

2 Licença  de  software  de

segurança  para  ambiente

virtualizado  +  Console  de

Gerenciamento  /  Garantia  /

Atualizações / Suporte Técnico

/  Manutenção  Preventiva  e

Corretiva  por  48  meses.

Marca/Modelo  Kaspersky  –

EDR Optimum  

Nº  de

licenças 

 240 125,60  628,00  30.144,00

VALOR  TOTAL  DAS  LICENÇAS  –  MENSAL  E  PARA  48
MESES                                

4.291,33 205.984,00

3 Implantação e configuração da

solução  +  Repasse  de

conhecimento handson. 

 Serviço 1 16.000,00 -

     

16.000,00

4 Treinamento  EAD  de Nº de alunos 4 2.600,00   - 10.400,00
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capacitação  técnica  para
administração da solução. 

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS 26.400,00  

VALOR GLOBAL - 48 MESES    232.384,00

7.2. Os preços dos serviços correspondentes aos itens 1 e 2 objeto deste contrato, cujo
pagamento é mensal, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses,
contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela licitante ou, nos re-
ajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último rea-
juste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice de Custos de
Tecnologia da Informação – ICTI, nos termos da Portaria nº 6.432, de 11 de julho  de
2018, publicada em 13/07/2018 no Diário Oficial  da União – DOU, acumulado em 12
(doze) meses, cuja formalização ocorrerá por simples apostilamento, na forma da legisla-
ção atinente à matéria. Os preços dos itens 3 e 4, cujo pagamento será em parcela única,
são irreajustáveis.
7.3.  A CONTRATADA fica obrigada a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os
acréscimos ou supressões no objeto contratado, até 25% (vinte e cinco por cento) do va-
lor inicial atualizado do contrato (art. 65, § 1.º, da Lei n.º 8.666/93).
7.4. O Contrato poderá ser alterado, devidamente justificado, na hipótese de ocorrência
de situação prevista no art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO SERVIÇO E DO
RECEBIMENTO 
8.1. A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo, características e condições estabeleci-
das no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Licitação, que independente de trans-
crição é parte integrante deste Contrato.
8.2. A CONTRATADA deverá cumprir os eventos descritos nas tabelas a seguir, respei-
tando os prazos máximos estabelecidos, os quais poderão ser antecipados sempre que
as circunstâncias assim o permitam:

MARCO PRAZO (dias úteis) EVENTO  RESPONSÁVEL 

D0 - Assinatura do contrato TRT14  e
CONTRATADA 

D1 D0+10 Reunião  de
Planejamento 

TRT14  e
CONTRATADA 

D2  D0+20 Instalação  e
configuração  da
solução 

CONTRATADA 

 D3 D2+05 Recebimento TRT14
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Provisório 

D4 D3+05 Recebimento

Definitivo 

TRT14

8.3. Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com os prazos estabelecidos,
deverá encaminhar ao CONTRATANTE solicitação de prorrogação de prazo, da qual de-
verão constar:
a. Motivo do não cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo pre-
visto para entrega.
b. A comprovação de que trata esta cláusula deverá ser promovida não apenas pela ale-
gação da empresa CONTRATADA, mas por meio de documentos que relatem e justifi-
quem a ocorrência que ensejar o descumprimento de prazo, tais como: carta do fabrican-
te/fornecedor,  laudo técnico de terceiros,  Boletim de Ocorrência de Sinistro,  ou outro
equivalente. 
8.4. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo CONTRATANTE na forma
da lei e de acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando-se
à empresa da decisão proferida. Em caso de denegação da prorrogação do prazo de en-
trega, e caso não cumpra o prazo inicial, o fornecedor ficará sujeito às penalidades pre-
vistas para atraso na entrega.
8.5. Para todos os efeitos, a conclusão da entrega do objeto será dada pela entrega da
solução em pleno funcionamento, conforme avaliado pela equipe técnica do CONTRA-
TANTE.

8.6. O recebimento do objeto se dará da seguinte forma:
a) Recebimento Provisório (item 3): Instalação e configuração do console de gerência
da solução e repasse de conhecimento hands-on aos servidores do CONTRATANTE;
b)  Recebimento Definitivo (item 3): Verificação do perfeito funcionamento do console.
O recebimento deste item autoriza o início do faturamento dos itens 1 e 2;
c)  Recebimento Provisório (mensal- - itens 1 e 2): Entrega do relatório de chamados
atendidos no mês, contendo a descrição, a solução adotada e as datas de abertura, con-
clusão do chamado e responsáveis pela abertura e conclusão, bem como serviços pres-
tados eventual e proativamente;
d) Recebimento Definitivo (mensal- - itens 1 e 2): Verificação dos serviços prestados e
sua aderência às condições estabelecidas no Termo de Referência.
e)  Recebimento Provisório (item 4): Conclusão do treinamento para os servidores do
CONTRATANTE;
f) Recebimento Definitivo (item 4): Avaliação satisfatória do treinamento por, pelo me-
nos, 80% dos participantes do treinamento.
8.7. O Termo de Recebimento Definitivo deverá ser emitido em até 05 (cinco) dias úteis,
contados do recebimento provisório.
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8.8. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela quali-
dade e execução dos serviços durante a vigência do contrato, ainda que vícios e descon-
formidades com as especificações técnicas sejam verificadas posteriormente ao recebi-
mento;
8.9. Caso sejam constatadas inadequações, atrasos, falhas ou incorreções no objeto, a
CONTRATADA será notificada e obrigada a efetuar as correções necessárias, sem ônus
para o CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Essa notificação interrompe os
prazos de recebimento e de pagamento até que a irregularidade seja sanada e ratificada.

CLÁUSULA NONA – DO NÍVEL DE SERVIÇO  
9.1. Os níveis de serviço serão exigidos de acordo com o disposto no item 15.4. do Ter-
mo de Referência, Anexo I do Edital, que é parte integrante do Edital e deste instrumento,
independente de transcrição.

CLÁUSULA DEZ – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RETIRADA DO EMPENHO 
10.1 Os recursos necessários à execução deste contrato correrão à conta dos recursos
orçamentários consignados ao CONTRATANTE na Classificação da Despesa: constante
do Programa de Trabalho PTRES 168137, natureza da despesa 339040.11, 339040.21
e 339040.20, sendo emitida, pelo CONTRATANTE, para cobertura das despesas relati-
vas ao presente contrato, a Nota de Empenho n.º 2021NE468, datada de 23/9/2021. 

CLÁUSULA ONZE – DO PAGAMENTO 
11.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, até o 10° (décimo)
dia útil  após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo pelo Gestor do Contrato.
Todo e qualquer pagamento será mediante Ordem Bancária emitida em nome do forne-
cedor e creditada em sua conta-corrente que deverá estar especificada no corpo na refe-
rida Nota Fiscal, ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas em código
de barras;
11.1.1. Para os itens 1 e 2, o pagamento será efetuado em 48 (quarenta e oito) parcelas
mensais;
11.1.2. Para os itens 3 e 4, o pagamento será efetuado em parcela única.
11.2. O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária,
será realizado desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cum-
primento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.
11.3. O Fiscal Administrativo do Contrato verificará a regularidade fiscal da contratada
para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do seu domicílio ou sede; da prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; do Certificado de Regularidade do FGTS –
CRF, comprovando regularidade com o FGTS; e da Certidão Negativa de Débitos Traba-
lhistas – CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho, bem como consulta ao CADIN.
11.3.1. A unidade responsável pelo pagamento poderá solicitar outros  documentos que
eximam o Tribunal Regional do Trabalho da Décima Terceira Região das responsabilida-
des de ordem tributária, previdenciária ou trabalhista.
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11.4. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvido para retificação e reapre-
sentação, acrescentando-se no prazo fixado no caput os dias que se passarem entre a
data da devolução e a reapresentação.
1.5. Observar-se-á ainda se o CNPJ apresentado na Nota Fiscal é o mesmo constante
dos documentos habilitatórios;
11.6. Será efetuada pelo CONTRATANTE a retenção na fonte dos tributos e contribui-
ções elencados na legislação em vigor,  tais como, IR, CSLL, COFINS e PIS/PASEP.
11.7. A retenção dos tributos não será efetuada caso a CONTRATADA apresente junto a
Nota Fiscal/Fatura a comprovação de que a mesma é optante do Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte – SIMPLES.
11.8. As Notas Fiscais, para fins de liquidação e pagamento das despesas, deverá ser
entregue  exclusivamente  ao  Gestor  do  Contrato,  através  do  endereço  eletrônico
“seticcontratos@trt13.jus.br”.
11.9. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pen-
dência  de liquidação da  obrigação financeira  em virtude de  inadimplência  contratual.
Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou atualização monetá-
ria.
11.10. O pagamento fica vinculado, ainda à comprovação do recolhimento do ISS refe-
rente aos bens/serviços, no que couber, junto ao órgão arrecadador do Município/Estado.
11.11. Em tratando-se de Nota Fiscal de serviços, caso a empresa seja optante pelo Sim-
ples Nacional, esta deverá conter a alíquota a recolher conforme o seu enquadramento.
11.12. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamentos provocados exclusiva-
mente pela Administração do CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 6% (seis
por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

TX 
                                                                I = 100 e EM = I * N * VP 
                                                                      365 
Onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso. 
                                                        
CLÁUSULA DOZE – DA VIGÊNCIA 
12.1. O Contrato terá vigência de 48 (quarenta e oito) meses, contados a partir de 1º/
10/2021 e término 30/9/2025, sem prejuízo das garantias contratuais previstas, na forma
disposta no artigo 57, inciso IV, da Lei N° 8.666/1993.
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CLÁUSULA TREZE – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
13.1. No prazo de 10 dias após a assinatura do contrato, a CONTRATADA prestará ga-
rantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, confor-
me o disposto no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93. Essa garantia poderá ser prestada em
uma das seguintes modalidades:
13.1.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
13.1.2. Fiança bancária;
13.1.3. Seguro garantia.
13.2. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a CON-
TRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, contados da data em que for notificada pelo Contratante;
13.3. A garantia somente será restituída à CONTRATADA após o integral cumprimento
das obrigações contratuais;
13.4. Se a garantia a ser apresentada for em títulos da dívida pública, deverá ser emitida
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de cus-
tódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
13.5.  A garantia prestada deverá ter  vigência durante todo o período da contratação;
13.6. A não apresentação da garantia no prazo estipulado implicará as mesmas penalida-
des previstas para o atraso na entrega do objeto, podendo resultar inclusive na inexecu-
ção total do contrato.

CLÁUSULA QUATORZE – DAS PENALIDADES 
14.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e
contratar com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da apli-
cação de multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contratação, a CON-
TRATADA que:
14.1.1. Apresentar documentação falsa.
14.1.2. Fraudar a execução do contrato.
14.1.3. Comportar-se de modo inidôneo.
14.1.4. Cometer fraude fiscal, ou
14.1.5. Fizer declaração falsa.
14.2. Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo úni-
co, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.
14.3. No caso de atraso no início da prestação dos serviços, garantida a ampla defesa e
o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 0,25% por dia
de atraso incidente sobre o valor total do Contrato, que será aplicada a partir do 2º dia útil
da inadimplência, contado da data definida para regular o cumprimento da obrigação até
a data do efetivo adimplemento, observando o limite de 30 (trinta) dias. Após esse prazo,
será considerada a inexecução total do contrato, podendo ensejar a rescisão contratual,
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sem prejuízo ainda da cobrança de multa moratória eventualmente aplicada ou em fase
de aplicação, sendo aplicadas cumulativamente.
14.4. Em consonância ao disposto no art. 2º da Lei nº 9784/1999 e suas alterações pos-
teriores, as multas obedecerão ao princípio da proporcionalidade e ao atendimento do in-
teresse público, desta forma serão definidos, níveis para as gravidades das infrações a
serem aplicadas, conforme tabela abaixo:

Gravidade da Infração Correspondência 

 1 Advertência por escrito 

 2 Multa de 0,50% sobre o valor do Contrato 

3 Multa de 1,00% sobre o valor do Contrato 

4  Multa de 2,50% sobre o valor do Contrato 

5  Multa de 7,50% sobre o valor do Contrato 

 
14.5. Nos casos de descumprimento de obrigação contratual, garantida a ampla defesa e
o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa conforme a tabela
abaixo: 

Sanções Gerais 

INFRAÇÃO 
GRAVIDADE 

Primeira Ocorrência  Reincidência 

Não  manter,  durante  a  execução  do
Contrato,  as  condições  de  habilitação
exigidas no instrumento convocatório para
a contratação. 

1

                         

3

Entregar  o  Objeto  fora  de  conformidade
com as especificações constantes do Termo
de  Referência  e  demais  disposições
contratuais. 

 3 4

Não  manter  a  proposta  comercial  na
realização do certame. 

5 N/A

Desacatar  as  orientações  do  Gestor  do
Contrato ou não prestar os esclarecimentos
solicitados e  atendimento das  reclamações
formuladas.

2 3

Deixar  de  observar  as  políticas  de
segurança  e  normas  de  acesso  do

4  5
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CONTRATANTE. 

           

Sanções Específicas 

INFRAÇÃO 
GRAVIDADE 

Primeira Ocorrência  Reincidência

Suspender ou interromper, salvo por motivo
de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais. 
                       

4

                         

5

Deixar de cumprir os prazos estabelecidos
no  subitem 15.4  do  Termo  de  Referência
para o nível 1 de impacto. 

 3 4

Deixar de cumprir os prazos estabelecidos
no  subitem 15.4  do  Termo  de  Referência
para o nível 2 de impacto. 

2 3

Deixar de cumprir os prazos estabelecidos
no  subitem 15.4  do  Termo  de  Referência
para o nível 3 de impacto. 

1 2

Deixar  de  cumprir  o  cronograma  de
treinamento,  a  ser  definido  junto  à
CONTRATANTE 

1  2

    
14.6. Será garantido o direito à prévia e ampla defesa, sem prejuízo das responsabilida-
des civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados e acatados pelo CON-
TRATANTE. 
14.7. Conforme o caso, poderão ser aplicadas as penalidades previstas no art. 87 da Lei
nº 8.666/93 abaixo transcritas:
I – advertência;
II – multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a re-
abilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após de-
corrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
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14.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV da subcláusula 14.7. poderão ser aplica-
das cumulativamente com a sanção prevista no inciso II da referida subcláusula, garanti-
da a defesa prévia no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

CLÁUSULA QUINZE – DA FISCALIZAÇÃO 
15.1.  O CONTRATANTE indica os servidores  ROBSON ALVES TIAGO e WAINNER
BRUM CAETANO, para gestão e fiscalização do contrato, aqui denominados FISCALI-
ZAÇÃO, responsáveis para acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos contra-
tados, nos moldes delineados no Termo de Referência, observando, inclusive, o disposto
no art. 67 da Lei n.º 8.666/93.
15.2. O exercício da fiscalização pelo CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a respon-
sabilidade da CONTRATADA, inclusive  perante terceiros,  por  qualquer  irregularidade,
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior.
15.3. A execução do contrato e a fiscalização será exercida por servidor ou comissão de-
signado(s) pela administração que atuarão na forma da legislação pertinente e do Manual
do Gestor de Contratos do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA RESCISÃO 
16.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão, na forma do art. 77
da Lei n.º 8.666/93, constituindo motivo para rescisão aqueles previstos no art.  78 do
mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA DEZESSETE – DA PUBLICAÇÃO 
17.1. A publicação resumida deste Contrato na Imprensa Oficial, que é condição indis-
pensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE, nos termos do pa-
rágrafo único do artigo 61 da Lei n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA DEZOITO – DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS
E DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. Tal como prescrito na lei, o CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão respon-
sabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos ou de força maior,
ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo entre as partes.
18.2.  A Administração do Contratante analisará, julgará e decidirá,  em cada caso, as
questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito ou de
força maior.
Parágrafo primeiro. Para os casos previstos no caput desta cláusula, o Contratante po-
derá atribuir a uma comissão designada a responsabilidade de apurar os atos e fatos co-
missivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos.
Parágrafo segundo. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxi-
ma cautela, zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de
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mera e excepcional  concessão do Contratante, cujo objetivo final é o de atender tão-
somente ao interesse público, não seja interpretado como regra contratual.
Parágrafo terceiro. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da per-
feita execução do presente contrato, fica desde já compelida a Contratada a avisar, por
escrito e de imediato, qualquer alteração em seu endereço ou telefone.
Parágrafo quarto. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de
qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permane-
cerão íntegras. 
Parágrafo quinto. Aos casos omissos não amparados pela legislação de direito públi8-
co, pela lei que rege as contratações, pelos regulamentos e normas internas do Tribunal
e da Justiça do Trabalho, aplicar-se-ão, supletivamente, o Código de Defesa do Consu-
midor, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do direito privado.

CLÁUSULA DEZENOVE – DO FORO
19.1 Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Rondônia, na Cidade de
Porto Velho, para dirimir qualquer litígio oriundo do presente contrato, que não puderem
ser administrativamente solucionados, renunciando-se a qualquer outro por mais privilegi-
ado que seja. 
                                                                                      
E, por estarem justas e acordadas as partes, assinam eletronicamente o presente Instru-
mento, em uma única via para um só efeito jurídico.

                                        Porto Velho, 30 de setembro de 2021. 

                                                     

(assinado digitalmente)                                    (assinado digitalmente)

Romário Nunes Thaddeu                            Hélio Ferreira da Silva Junior

    Diretor Geral do TRT DA 14ª REGIÃO                      ISH TECNOLOGIA S/A.

                    CONTRATANTE                                         CONTRATADA
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO
S EC R E T A R I A

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 7/2021 - UASG 80013

Nº Processo: 8074/2021-B. Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços
continuados de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, em grupo
gerador instalado no Prédio Sede em Florianópolis.. Total de Itens Licitados: 1. Edital:
08/10/2021 das 08h00 às 17h59. Endereço: Rua Esteves Júnior, 395 -
Centro/florianópolis/sc, Centro - Florianópolis/SC ou
https://www.gov.br/compras/edital/80013-5-00007-2021. Entrega das Propostas: a partir
de 08/10/2021 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 22/10/2021
às 13h30 no site www.gov.br/compras.

ANDREIA HAWERROTH EXTERKOTTER
Assistente-chefe do Selic

(SIASGnet - 07/10/2021) 80013-00001-2020NE000057

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

EXTRATOS DE CONTRATOS

Espécie: CONTRATO N.º 17/2021. PROAD N.º 74/2021. Contratante: TRT-14ª REG I ÃO.
Contratada: PROVISA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., CNPJ-MF sob o n.° 26.156.245/0001-
04. Objeto: contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de
vigilância armada, pelo prazo de 30 meses, com o fornecimento de mão de obra residente,
Epi's, ferramentas e equipamentos necessários e adequados à execução dos serviços, a fim
de atender o Tribunal Regional do Trabalho no Estado de Rondônia, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. Vigência: 1º/10/2021 a
30/3/2024. Assinado: 29/9/2021. Dotação orçamentária: programa de trabalho- PTRES
168137, natureza da despesa 339037.03, correspondendo aos valores mensal de R$
141.361,44, Anual de R$ 1.696.337,28 e para 30 meses de R$ 4.240.843,20. Assinaturas:
Romário Nunes Thaddeu, Diretor-Geral e Ordenador de Despesas do TRT-14ª Região, e de
outro, o senhor Aluísio Nascimento dos Santos, representante legal da contratada.

Espécie: CONTRATO N.º 18/2021. ROAD N.º 326/2021. Contratante: TRT-14ª REG I ÃO.
Contratada: ISH TECNOLOGIA S/A, CNPJ-MF sob o n.° 01.707.536/0001-04. Objeto:
contratação consiste na aquisição de solução de Segurança de Endpoints. em que o
Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região figurou como coparticipação total da licitação
oriunda do Pregão Eletrônico n.º 11/2021 realizado pelo TRT13, resultando na Ata de
Registro de Preços n.º 05/2021/TRT13. Vigência: 1º/10/2021 a 30/9/2025. Assinado:
30/9/2021. Dotação orçamentária: programa de trabalho- PTRES 168137, natureza da
despesa 339040.11, 339040.21 e 339040.20, correspondendo aos valores mensal e anual
das licenças de R$ 4.291,33 e 205.984,00 e valores dos serviços de R$ 26.400,00, assim
correspondendo ao valor geral para 48 meses de R$ 232.284,00. Assinaturas: Romário
Nunes Thaddeu, Diretor-Geral e Ordenador de Despesas do TRT-14ª Região, e de outro, o
senhor Hélio Ferreira da Silva Junior, representante legal da contratada.

EXTRATO DE RESCISÃO

Espécie: Termo de rescisão do contrato n.º 38/2017. PROAD N.º 21440/2017. Rescindente:
TRT-14ª REGIÃO. Rescindente: MORAES & SANTOS SERVIÇOS LTDA - ME, CNPJ-MF sob o n.°
13.912.590/0001-70. Objeto: Fica rescindido a partir de 1º/11/2021, o Contrato n.º 38/2017,
firmado entre o TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO e a empresa MORAES &
SANTOS SERVIÇOS LTDA - ME., que tem como objeto a prestação de serviços de
recepcionistas, com cessão de mão de obra, para atendimento nas dependências do Tribunal
Regional do Trabalho, Fórum Trabalhista de Porto Velho e 6ª, 7ª e 8ª Varas do Trabalho de
Porto Velho, conforme especificações detalhadas no Termo de Referência (Anexo I do Edital),
Pregão Eletrônico n.º 045/2017 e Proposta de Preços. Assinado: 30/9/2021. Fundamento:
Esta rescisão ocorre conforme disposto nos termos do art. 79, inciso II, da Lei 8.666/1993 c/c
a cláusula décima quinta, na forma amigável, por acordos das partes. Assinaturas: Romário
Nunes Thaddeu, Diretor-Geral e Ordenador de Despesas do TRT-14ª Região, e de outro, o
senhor Deyvison Barbosa Moraes, representante legal da contratada.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Espécie: 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 25/2019. PROAD N.º 3816/2021. Contratante:
TRT-14ª REGIÃO. Contratada: GAMMA SERVIÇOS DE CENTRAIS DE AR EIRELI-ME. CNPJ-MF sob
o n.° 20.221.687/0001-00. Objeto: prorrogação da vigência, negociação e fixação do valor
anual, dotação orçamentária e atualização dos servidores que farão a fiscalização concernentes
ao Contrato n.º 25/2019, que trata da prestação de serviços de instalação e manutenção
preventiva e corretiva de condicionadores de ar, bem como elaboração de PMOC - Plano de
Manutenção e Controle dos condicionadores de ar existentes nas unidades trabalhistas
localizadas em Porto Velho/RO e Rio Branco/AC e no interior de Rondônia e Acre pertencentes
ao TRT da 14ª Região, conforme Portaria do Ministério da Saúde nº 3523, de 28/08/1998,
incluindo materiais de limpeza, fornecimento e reposição de peças, nas quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento. Vigência: 9/10/2021 a 8/10/2022. Assinado:
5/10/2021. Dotação orçamentária: programa de trabalho 02.122.0571.4256.6020, natureza da
despesa 3390.39.17, correspondendo o valor anual desta contratação em R$ 251.211,58.
Assinaturas: Romário Nunes Thaddeu, Diretor-Geral e Ordenador de Despesas do TRT-14ª
Região, e de outro, o senhor João José Mourão Figueiredo, representante legal da
contratada.

Espécie: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 03/2021. PROAD N.º 8605/2020. Contratante:
TRT-14ª REGIÃO. Contratada: HENN INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA. CNPJ-MF sob o n.°
13.912.590/0001-70. Objeto: acréscimo e supressão dos serviços inicialmente contratados
abarcados pelo Contrato n.º 03/2021, que trata da contratação de empresa especializada em
engenharia para adequação das instalações de Prevenção e Combate a Incêndio (PPCI) e
Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA) do Fórum Trabalhista de Porto
Velho/RO, em que tal acréscimo/supressão encontra-se amparada na cláusula décima do
contrato original c/c o art. 65, § 2º, Inciso I, da Lei 8.666/93, conforme planilha juntada no Id.
97. Assinado: 27/9/2021. Dotação orçamentária: programa de trabalho: PTRES 168137,
natureza da despesa 3390.39.17, correspondendo o valor final desta contratação em R$
83.187,25. Assinaturas: Romário Nunes Thaddeu, Diretor-Geral e Ordenador de Despesas do
TRT-14ª Região, e de outro, o senhor Antonio Carlos Henn da Silva, representante legal da
contratada.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2021 - UASG 80011

Nº Processo: 3694/2021. Objeto: Aquisição de esguichos reguláveis, destinados às Sedes
Judicial e Administrativa deste Regional, bem como seus Anexos, conforme condições e
especificações contidas no Termo de Referência - Anexo I, parte integrante deste edital. Total
de Itens Licitados: 1. Edital: 14/10/2021 das 08h00 às 17h59. Endereço: E-mail
Licita@trt15.jus.br, - Campinas/SP ou https://www.gov.br/compras/edital/80011-5-00037-
2021. Entrega das Propostas: a partir de 14/10/2021 às 08h00 no site www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 26/10/2021 às 14h00 no site www.gov.br/compras. Informações
Gerais: NOTA 1: As especificações consignadas no sítio www.comprasgovernamentais são
apenas referenciais. Devem ser consideradas única e exclusivamente as descrições e as
especificações técnicas constantes do edital. NOTA 2: A presente licitação é regida pela Lei n.º
8.666/93 e demais normativos consignados no preâmbulo deste edital.

FELIPE DANIEL MENDES PAIVA
Assistente de Licitações

(SIASGnet - 07/10/2021) 80011-00001-2020NE000340

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2021 - UASG 80011

Nº Processo: 18753/2021. Objeto: Eventual aquisição de Equipamentos de Proteção
Individual - EPIs necessários à realização das atividades dos magistrados, servidores e
estagiários das unidades judiciárias e administrativas deste Tribunal, bem como dos
odontólogos lotados na Secretaria de Saúde, em virtude do retorno de suas atividades
presenciais no âmbito desta Corte, conforme condições e especificações contidas no Termo
de Referência - Anexo I, parte integrante do edital. Total de Itens Licitados: 2. Edital:
15/10/2021 das 08h00 às 17h59. Endereço: E-mail Licita@trt15.jus.br, - Campinas/SP ou
https://www.gov.br/compras/edital/80011-5-00038-2021. Entrega das Propostas: a partir
de 15/10/2021 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 27/10/2021
às 14h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: NOTA 1: As especificações
consignadas no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br são apenas referenciais. Devem
ser consideradas única e exclusivamente as descrições e as especificações técnicas
constantes do edital. NOTA 2: A presente licitação é regida pela Lei 8666/93 e demais
normativos consignados no preâmbulo do edital.

FELIPE DANIEL MENDES PAIVA
Assistente de Licitações

(SIASGnet - 07/10/2021) 80011-00001-2020NE000340

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2021 - UASG 80011

Nº Processo: 3688/2021. Objeto: Contratação de empresa especializada em Contabilidade
e/ou Administração de Recursos Humanos, em regime de execução indireta e por preço
global, para a prestação de serviços de apoio à fiscalização dos contratos de prestação de
serviços com cessão de mão de obra do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região,
conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência - Anexo I e na
Minuta de Contrato - Anexo III, partes integrantes do edital. Total de Itens Licitados: 2.
Edital: 13/10/2021 das 08h00 às 17h59. Endereço: E-mail Licita@trt15.jus.br, - Campinas/SP
ou https://www.gov.br/compras/edital/80011-5-00036-2021. Entrega das Propostas: a
partir de 13/10/2021 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:
25/10/2021 às 14h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: NOTA 1: As
especificações consignadas no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br são apenas
referenciais. Devem ser consideradas única e exclusivamente as descrições e as
especificações técnicas constantes do edital. NOTA 2: A presente licitação é regida pela Lei
n.º 8.666/93 e demais normativos consignados no preâmbulo do edital.

FELIPE DANIEL MENDES PAIVA
Assistente de Licitações

(SIASGnet - 07/10/2021) 80011-00001-2020NE000340

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO: n.º 0000570-10.2021.5.17.0500. OBJETO: serviços de hospedagem de
equipamentos de informática em espaço físico dedicado (colocation), com disponibilidade
24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, incluindo a conectividade do
TRT17 com o ambiente contratado. VALOR : R$ 153.646,44. CONTRATADA: INSTITUTO DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO -
PRODEST. CNPJ-28.162.790/0001-20. FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, XVI, da Lei n.º
8.666/93. RECONHECIMENTO DA DISPENSA: Em 21/09/2021, por Carlos Tadeu Goulart,
Diretor-Geral. RATIFICAÇÃO: Em 06/10/2021, pelo Desembargador Presidente, Marcello
Maciel Mancilha.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO: n.º 0000988-45.2021.5.17.0500. OBJETO: Serviços de manutenção preventiva

do sistema de condicionamento de ar do ed. Sede. VALOR ESTIMADO: R$ 128.450,69.

CONTRATADA: CLIMA VIX COMÉRCIO E SERVICOS LTDA. ME, CNPJ 14.784.325/0001-17.

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, IV, da Lei n.º 8.666/93. RECONHECIMENTO DA DISPENSA:

Em 04/10/2021, por Carlos Tadeu Goulart, Diretor-Geral. RATIFICAÇÃO: Em 04/10/2021,

pelo Desembargador Presidente, Marcello Maciel Mancilha.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

PROAD: 2015/2021; Objeto: Contratação de empresa para os serviços de suporte e

atualização das licenças do banco de dados Oracle; Adjudicada: ORACLE DO BRASIL

SISTEMAS LTDA, CNPJ: 59.456.277/0001-76, Valor total: R$ 284.913,92; Base Legal: art. 25,

da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com as modificações introduzidas pelas

Leis Federais n.º 8.883, de 08 de junho de 1994 e n.º 9.648, de 27 de maio de 1998;

Reconhecimento da inexigibilidade em 06/10/2021, pelo Desembargador JOÃO LEITE DE

ARRUDA ALENCAR, Vice Presidente no exercício da Presidência do TRT19ª Região.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROAD. n. 4188/2020; Espécie: 1º Termo Aditivo ao Convênio TRT19/SJA n. 02/2020;

Contratante: TRT da 19ª Região, CNPJ: 35.734.318/0001-80 e BANCO BRADESCO S.A; CNPJ:

60.746.948/0001-12; Objeto do aditivo: Fica prorrogado o prazo de vigência do presente

ajuste por 12 (doze) meses, com efeitos a contar do dia 11.11.2021; Base Legal: Leis n.

8.666/93, 8.112/90 e 8.078/90, além da legislação em vigor aplicável à espécie; Assinatura:

06/10/2021; Signatários: Des. JOSÉ MARCELO VIEIRA DE ARAÚJO, Presidente do TRT 19ª

Região e o SR. Jorge Luis Cardouza e Sra. Michelle de Mello Souza , pela Contratada.

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 22/2021

PROAD 494/2020;

O Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região, através de seu

Pregoeiro, torna público que julgou vencedor do pregão em epígrafe, cujo

objeto é contratação de empresa para prestação de serviços de vigilância

patrimonial armada nas unidades da capital e interior do Tribunal Regional do

Trabalho da 19ª Região, conforme as condições, quantidades e exigências

estabelecidas no Edital do Pregão acima mencionado foi a empresa a seguir:

ALFORGE SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., CNPJ:13.343.833/0008-73, com o

valor global de R$3.690.012,17 para o item 1.

NEIVALDO TENÓRIO DE LIMA


